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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. SERVIDOR 
PÚBLICO. PROCESSO ADMINISTRATIVO DISCIPLINAR. 
MANDADO DE SEGURANÇA. PRAZO DE 120 DIAS CONTADO DA 
CIÊNCIA DO ATO IMPUGNADO.  PRETENSÃO DE REEXAME 
FÁTICO-PROBATÓRIO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 7 DO STJ. 
SÚMULA N. 650/STJ. DESPROVIMENTO DO AGRAVO INTERNO.  
MANUTENÇÃO DA DECISÃO RECORRIDA.

I - Na origem, trata-se de mandado de segurança impetrado 
contra ato administrativo praticado pelo Ministro da Justiça e da Segurança 
Pública, que aplicou a pena de demissão.

II - O mandado de segurança é a ação constitucional destinada "a 
proteger direito líquido e certo, não amparado por habeas corpus ou habeas 
data, sempre que, ilegalmente ou com abuso de poder, qualquer pessoa 
física ou jurídica sofrer violação ou houver justo receio de sofrê-la por parte 
de autoridade, seja de que categoria for e sejam quais forem as funções que 
exerça" (art. 1º da Lei n. 12.016/2009).

III - A utilização da via mandamental pressupõe a existência de 
um ato coator praticado por autoridade administrativa violador de direito 
subjetivo da parte impetrante, por ilegalidade ou abuso de poder, bem como 
a apresentação de prova pré-constituída.

IV - A ausência de prova inequívoca dos fatos em que se baseia a 
pretensão, como no caso, afasta a liquidez e a certeza do direito vindicado.

V - A jurisprudência desta Corte é firme no sentido de que o art. 
23 da Lei n. 12.016/2009 estabelece que o direito de requerer mandado de 
segurança extinguir-se-á decorridos 120 (cento e vinte) dias, contados da 
ciência, pelo interessado, do ato impugnado. Nesse sentido: AgInt no RMS 
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46.763/MT, relator Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, julgado em 
6/3/2018, DJe 12/3/2018 e AgInt no MS 19.073/DF, relator Ministro 
Napoleão Nunes Maia Filho, Primeira Seção, julgado em 24/8/2016, DJe 
31/8/2016.

VI - No caso dos autos, a portaria que aplicou a pena de 
demissão do impetrante Portaria n. 362, de 2 de julho de 2020, publicada no 
DOU de 3/7/2020, tendo a presente impetração sido protocolada em 
9/11/2020, ultrapassando, assim, o prazo de 120 dias da ciência da prática 
do ato impugnado, que ocorreria em 3/11/2020.

VII - De toda sorte, ainda que assim não fosse, a alegação de 
falta de provas não procede porque a sanção administrativa foi 
fundamentada a partir dos elementos probatórios colhidos em processo 
administrativo disciplinar. 

VIII - Logo, não há flagrante ilegalidade na motivação do ato 
sancionador. Ademais, nos termos da jurisprudência do STJ, o mandado de 
segurança não é a via adequada para o exame da suficiência do conjunto 
fático-probatório constante do Processo Administrativo Disciplinar – PAD, 
a fim de verificar se o impetrante praticou ou não os atos que foram a ele 
imputados e que serviram de base para a imposição de penalidade 
administrativa, porquanto exige prova pré-constituída e inequívoca do 
direito líquido e certo invocado. Nesse sentido: AgInt no RMS 61.462/GO, 
relator Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, julgado em 
21/11/2019, DJe 27/11/2019.

IX - Esta Corte possui orientação no sentido de ser incabível, na 
via estreita do mandado de segurança, o exame da suficiência das provas 
apuradas em processo administrativo disciplinar, a fim de verificar a autoria 
e as circunstâncias dos fatos imputados ao acusado, porquanto tal 
providência importa em necessária dilação probatória. Nesse sentido: AgInt 
no RMS 60.249/MG, relatora Ministra Regina Helena Costa, Primeira 
Turma, julgado em 29/11/2021, DJe 1º/12/2021. 

X - Quanto à alegação de desproporcionalidade da medida, a 
jurisprudência deste tribunal é firme no sentido de que, quando verificado 
que a conduta imputada ao investigado configura hipótese à qual a lei impõe 
a aplicação da pena de demissão, a Administração Pública não pode aplicar 
pena mais branda, porquanto se trata de ato vinculado. Súmula n. 650/STJ.

XI - Desse modo, não sendo possível identificar nenhum vício na 
tramitação do processo administrativo disciplinar, não há que se falar em 
direito líquido e certo a ser amparado por esta via mandamental. Ademais, 
prosseguir na verificação, para além do que já assentado nos autos, 
demandaria necessária dilação probatória, o que não se admite nesta via 
mandamental.

XII - Agravo interno improvido.
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ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da PRIMEIRA SEÇÃO do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 14/09/2022 a 20/09/2022, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques, Benedito 
Gonçalves, Assusete Magalhães, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria e Manoel Erhardt 
(Desembargador convocado do TRF-5ª Região) votaram com o Sr. Ministro Relator.

Não participou do julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sérgio Kukina.

 
                    Brasília, 20 de setembro de 2022.

Ministro FRANCISCO FALCÃO 
Relator
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. SERVIDOR 
PÚBLICO. PROCESSO ADMINISTRATIVO DISCIPLINAR. 
MANDADO DE SEGURANÇA. PRAZO DE 120 DIAS CONTADO DA 
CIÊNCIA DO ATO IMPUGNADO.  PRETENSÃO DE REEXAME 
FÁTICO-PROBATÓRIO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 7 DO STJ. 
SÚMULA N. 650/STJ. DESPROVIMENTO DO AGRAVO INTERNO.  
MANUTENÇÃO DA DECISÃO RECORRIDA.

I - Na origem, trata-se de mandado de segurança impetrado 
contra ato administrativo praticado pelo Ministro da Justiça e da Segurança 
Pública, que aplicou a pena de demissão.

II - O mandado de segurança é a ação constitucional destinada "a 
proteger direito líquido e certo, não amparado por habeas corpus ou habeas 
data, sempre que, ilegalmente ou com abuso de poder, qualquer pessoa 
física ou jurídica sofrer violação ou houver justo receio de sofrê-la por parte 
de autoridade, seja de que categoria for e sejam quais forem as funções que 
exerça" (art. 1º da Lei n. 12.016/2009).

III - A utilização da via mandamental pressupõe a existência de 
um ato coator praticado por autoridade administrativa violador de direito 
subjetivo da parte impetrante, por ilegalidade ou abuso de poder, bem como 
a apresentação de prova pré-constituída.

IV - A ausência de prova inequívoca dos fatos em que se baseia a 
pretensão, como no caso, afasta a liquidez e a certeza do direito vindicado.

V - A jurisprudência desta Corte é firme no sentido de que o art. 
23 da Lei n. 12.016/2009 estabelece que o direito de requerer mandado de 
segurança extinguir-se-á decorridos 120 (cento e vinte) dias, contados da 
ciência, pelo interessado, do ato impugnado. Nesse sentido: AgInt no RMS 
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46.763/MT, relator Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, julgado em 
6/3/2018, DJe 12/3/2018 e AgInt no MS 19.073/DF, relator Ministro 
Napoleão Nunes Maia Filho, Primeira Seção, julgado em 24/8/2016, DJe 
31/8/2016.

VI - No caso dos autos, a portaria que aplicou a pena de 
demissão do impetrante Portaria n. 362, de 2 de julho de 2020, publicada no 
DOU de 3/7/2020, tendo a presente impetração sido protocolada em 
9/11/2020, ultrapassando, assim, o prazo de 120 dias da ciência da prática 
do ato impugnado, que ocorreria em 3/11/2020.

VII - De toda sorte, ainda que assim não fosse, a alegação de 
falta de provas não procede porque a sanção administrativa foi 
fundamentada a partir dos elementos probatórios colhidos em processo 
administrativo disciplinar. 

VIII - Logo, não há flagrante ilegalidade na motivação do ato 
sancionador. Ademais, nos termos da jurisprudência do STJ, o mandado de 
segurança não é a via adequada para o exame da suficiência do conjunto 
fático-probatório constante do Processo Administrativo Disciplinar – PAD, 
a fim de verificar se o impetrante praticou ou não os atos que foram a ele 
imputados e que serviram de base para a imposição de penalidade 
administrativa, porquanto exige prova pré-constituída e inequívoca do 
direito líquido e certo invocado. Nesse sentido: AgInt no RMS 61.462/GO, 
relator Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, julgado em 
21/11/2019, DJe 27/11/2019.

IX - Esta Corte possui orientação no sentido de ser incabível, na 
via estreita do mandado de segurança, o exame da suficiência das provas 
apuradas em processo administrativo disciplinar, a fim de verificar a autoria 
e as circunstâncias dos fatos imputados ao acusado, porquanto tal 
providência importa em necessária dilação probatória. Nesse sentido: AgInt 
no RMS 60.249/MG, relatora Ministra Regina Helena Costa, Primeira 
Turma, julgado em 29/11/2021, DJe 1º/12/2021. 

X - Quanto à alegação de desproporcionalidade da medida, a 
jurisprudência deste tribunal é firme no sentido de que, quando verificado 
que a conduta imputada ao investigado configura hipótese à qual a lei impõe 
a aplicação da pena de demissão, a Administração Pública não pode aplicar 
pena mais branda, porquanto se trata de ato vinculado. Súmula n. 650/STJ.

XI - Desse modo, não sendo possível identificar nenhum vício na 
tramitação do processo administrativo disciplinar, não há que se falar em 
direito líquido e certo a ser amparado por esta via mandamental. Ademais, 
prosseguir na verificação, para além do que já assentado nos autos, 
demandaria necessária dilação probatória, o que não se admite nesta via 
mandamental.

XII - Agravo interno improvido.
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RELATÓRIO

Na origem, trata-se de mandado de segurança impetrado contra ato 

administrativo praticado pelo Ministro da Justiça e da Segurança Pública, que aplicou a 

pena de demissão, formalizada na Portaria n. 362, de 2 de julho de 2020, publicada no 

DOU de 3/7/2020. 

Determinada a manifestação do Ministério Público Federal, opinou-se pela 

denegação da ordem, conforme o seguinte resumo do parecer:

 
Demissão de Agente da Polícia Federal que praticaria agiotagem e cobrança de 

débitos mediante o emprego de arma de fogo. Decadência do mandado de segurança para a 
impugnação da pena imposta no primeiro processo administrativo. Impossibilidade 
do emprego do mandado de segurança para o exame aprofundado de provas dos processos 
disciplinares, notadamente para se examinar se os depoimentos neles colhidos bastariam ao 
endosso da conclusão da autoridade impetrada. A alegação genérica de 
desproporcionalidade da pena não basta ao deferimento da ordem; quiçá, nem para a 
apreciação do mérito da parte subsistente do mandado de segurança. Parecer pela extinção 
de parte do mandado de segurança sem apreciação de mérito, pela decadência, e pela 
denegação da ordem, no remanescente.

 
 

A decisão recorrida tem o seguinte dispositivo: "Ante o exposto, ausentes os 

pressupostos de comprovação de direito líquido e certo, bem como ausente a prova pré-

constituída do direito alegado, denego a segurança, em conformidade com a 

Jurisprudência desta Corte."

Interposto agravo interno, a parte agravante traz, resumidamente, os seguintes 

argumentos:

[...]
Data máxima vênia, há de se discordar com a decisão monocrática do relator no 

sentido de que está sim afastada a presunção legal de veracidade do ato administrativo. Tal 
presunção não é absoluta e pode ser afastada quando não há qualquer fundamento real para 
o ato como, por exemplo, não se aplica os efeitos da revelia quando não há verossimilhança 
nos fatos alegados pelo autor (art. 345, inciso II, CPC)

[...]
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A parte agravada foi intimada para apresentar impugnação.

É o relatório.

 
 

VOTO

O agravo interno não merece provimento.

A parte agravante repisa os mesmos argumentos já analisados na decisão 

recorrida.

O mandado de segurança é a ação constitucional destinada "a proteger direito 

líquido e certo, não amparado por habeas corpus ou habeas data, sempre que, ilegalmente 

ou com abuso de poder, qualquer pessoa física ou jurídica sofrer violação ou houver justo 

receio de sofrê-la por parte de autoridade, seja de que categoria for e sejam quais forem 

as funções que exerça" (art. 1º da Lei n. 12.016/2009).

A utilização da via mandamental pressupõe a existência de um ato coator 

praticado por autoridade administrativa violador de direito subjetivo da parte impetrante, 

por ilegalidade ou abuso de poder, bem como a apresentação de prova pré-constituída.

A ausência de prova inequívoca dos fatos em que se baseia a pretensão, como 

no caso, afasta a liquidez e a certeza do direito vindicado.

A jurisprudência desta Corte é firme no sentido de que o art. 23 da Lei n. 

12.016/2009 estabelece que o direito de requerer mandado de segurança extinguir-se-á 

decorridos 120 (cento e vinte) dias, contados da ciência, pelo interessado, do ato 

impugnado.

Nesse sentido:

 
ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO. PROCESSO ADMINISTRATIVO 
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DISCIPLINAR. MANDADO DE SEGURANÇA. PRAZO DE 120 DIAS CONTADO DA 
CIÊNCIA DO ATO IMPUGNADO. DECADÊNCIA CONFIGURADA.

I - Na origem, trata-se de mandado de segurança impetrado por juiz de direito, contra 
decisão do Tribunal de Justiça do Estado de Mato Grosso que ordenou a instauração do 
Processo Administrativo em desfavor do impetrante com fundamento em Relatório da CPI 
do Poder Judiciário instalada no Senado Federal.

II - No recurso ordinário, a parte recorrente sustenta que não transcorreu o prazo de 
120 (cento e vinte) dias para a impetração do writ, tendo em vista que o acórdão da sessão 
de julgamento que instaurou o PAD, ocorrida em 15 de fevereiro de 2001, foi publicado no 
Diário da Justiça somente em 22 de outubro de 2003.

III - O Ministério Público opina pelo desprovimento do recurso.
IV- A jurisprudência desta Corte é firme no sentido de que o art. 23 da Lei 

n.  12.016/2009 estabelece que o direito de requerer mandado de segurança extinguir-se-á 
decorridos 120 (cento e vinte) dias, contados da ciência, pelo interessado, do ato 
impugnado. Nesse sentido: AgInt no RMS 43.693/ES, Rel. Ministro Sérgio Kukina, 
Primeira Turma, julgado em 17/8/2017, DJe 30/8/2017.

V - No caso, verifica-se que o recorrente tomou ciência do ato de instauração do PAD 
na própria sessão de deliberação do Tribunal de Justiça local para autorizar a abertura do 
procedimento apuratório contra o ora impetrante, realizada em 15/2/2001, sendo esta a data 
da ciência da hipotética lesão ao seu suposto direito líquido e certo, configurada a 
decadência, a se considerar que o writ somente teve impetração em 12/2/2004.

VI - Agravo interno improvido.
(AgInt no RMS 46.763/MT, Rel. Ministro FRANCISCO FALCÃO, SEGUNDA 

TURMA, julgado em 06/03/2018, DJe 12/03/2018.)
 
AGRAVO INTERNO NO MANDADO DE SEGURANÇA. SERVIDORA DO 

EXTINTO TERRITÓRIO FEDERAL DE RONDÔNIA. PROCESSO ADMINISTRATIVO 
DISCIPLINAR. DEMISSÃO. AÇÃO MANDAMENTAL PROPOSTA EM MAIS DE 120 
DIAS APÓS A CIÊNCIA DO ATO IMPUGNADO. DECADÊNCIA DO DIREITO DE 
IMPETRAÇÃO DO MANDAMUS. ART. 23 DA LEI 12.016/2009. AGRAVO INTERNO 
DESPROVIDO.

1. A impetrante busca a anulação da Portaria 9, de 10.2.2011, pela qual foi ratificado 
o ato veiculado na Portaria 346, de 27.7.2010, promovendo sua demissão dos quadros de 
Servidores Públicos da União (Quadro de Servidores do extinto Território de Rondônia).

2. Verifica-se, contudo, que o presente Mandado de Segurança foi impetrado em 
22.8.2012, quando há muito já transcorridos os 120 dias previstos no art. 23 da Lei 
12.016/2009.

3. Não é necessária a intimação pessoal Servidor, representado por Advogado no 
PAD, do ato proferido pela autoridade coatora, que determinou a sua demissão, bastando, 
para a regular cientificação, a publicação da portaria demissionária no Diário Oficial da 
União. Precedentes: AgRg no RMS 27.633/MG, Rel. Min. ROGERIO SCHIETTI CRUZ, 
DJe 7.5.2015; MS 21.152/DF, Rel. Min. BENEDITO GONÇALVES, DJe 5.12.2014 e MS 
20.148/DF, Rel. Min. ARNALDO ESTEVES LIMA, DJe 18.9.2013.

4. Agravo Interno desprovido.
(AgInt no MS 19.073/DF, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, 

PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 24/08/2016, DJe 31/08/2016.)
 

No caso dos autos, a portaria que aplicou a pena de demissão do impetrante 

Portaria n. 362, de 2 de julho de 2020, publicada no DOU de 3/7/2020, tendo a presente 

impetração sido protocolada em 9/11/2020, ultrapassando, assim, o prazo de 120 dias da 

ciência da prática do ato impugnado, que ocorreria em 3/11/2020.

De toda sorte, ainda que assim não fosse, a alegação de falta de provas não 
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procede porque a sanção administrativa foi fundamentada a partir dos elementos 

probatórios colhidos em processo administrativo disciplinar. 

Logo, não há flagrante ilegalidade na motivação do ato sancionador. Ademais, 

nos termos da jurisprudência do STJ, o mandado de segurança não é a via adequada 

para o exame da suficiência do conjunto fático-probatório constante do Processo 

Administrativo Disciplinar – PAD, a fim de verificar se o impetrante praticou ou não os 

atos que foram a ele imputados e que serviram de base para a imposição de penalidade 

administrativa, porquanto exige prova pré-constituída e inequívoca do direito líquido e 

certo invocado. Nesse sentido: AgInt no RMS 61.462/GO, relator Ministro Mauro 

Campbell Marques, Segunda Turma, julgado em 21/11/2019, DJe 27/11/2019.

Esta Corte possui orientação no sentido de ser incabível, na via estreita do 

mandado de segurança, o exame da suficiência das provas apuradas em processo 

administrativo disciplinar, a fim de verificar a autoria e as circunstâncias dos fatos 

imputados ao acusado, porquanto tal providência importa em necessária dilação 

probatória.

Nesse sentido:

 
PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO 

RECURSO ORDINÁRIO EM MANDADO DE SEGURANÇA. PROCESSO 
ADMINISTRATIVO DISCIPLINAR. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 
2015. APLICABILIDADE. PORTARIA DE INSTAURAÇÃO DE PROCESSO 
ADMINISTRATIVO. DESNECESSIDADE DE DESCRIÇÃO PORMENORIZADA DAS 
IRREGULARIDADES EM APURAÇÃO. PRECEDENTES DA SUPREMA 
CORTE. PENA DE DEMISSÃO. ATO VINCULADO DA 
ADMINISTRAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE DE APLICAR PENA MAIS BRANDA. 
AUSÊNCIA DE PROVA PRÉ-CONSTITUÍDA. INEXISTÊNCIA DE DIREITO LÍQUIDO 
E CERTO. ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA DESCONSTITUIR A DECISÃO 
ATACADA. SÚMULAS 641 E 650/STJ.

I - Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 09.03.2016, 
o regime recursal será determinado pela data da publicação do provimento jurisdicional 
impugnado. In casu, aplica-se o Código de Processo Civil de 2015.

II - É pacífica, no âmbito do Supremo Tribunal Federal, a orientação segundo a qual é 
desnecessária a descrição pormenorizada das irregularidades investigadas, na portaria de 
instauração de processo administrativo disciplinar. Súmula 641/STJ.

III - Esta Corte possui orientação no sentido de ser incabível, na via estreita do 
mandado de segurança, o exame da suficiência das provas apuradas em processo 
administrativo disciplinar, a fim de verificar a autoria e as circunstâncias dos fatos 
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imputados ao acusado, porquanto tal providência importa em necessária dilação probatória.
IV - A jurisprudência deste tribunal é firme no sentido de que, quando verificado que 

a conduta imputada ao investigado configura hipótese à qual a lei impõe a aplicação da pena 
de demissão, a Administração Pública não pode aplicar pena mais branda, porquanto se trata 
de ato vinculado. Súmula 650/STJ.

V - O Agravante não apresenta, no agravo, argumentos suficientes para desconstituir 
a decisão recorrida.

VI - Agravo Interno improvido.
(AgInt no RMS 60.249/MG, Rel. Ministra REGINA HELENA COSTA, 

PRIMEIRA TURMA, julgado em 29/11/2021, DJe 01/12/2021.)
 
 

Quanto à alegação de desproporcionalidade da medida, a jurisprudência deste 

tribunal é firme no sentido de que, quando verificado que a conduta imputada ao 

investigado configura hipótese à qual a lei impõe a aplicação da pena de demissão, a 

Administração Pública não pode aplicar pena mais branda, porquanto se trata de ato 

vinculado. Súmula n. 650/STJ.

Desse modo, não sendo possível identificar nenhum vício na tramitação do 

processo administrativo disciplinar, não há que se falar em direito líquido e certo a ser 

amparado por esta via mandamental. Ademais, prosseguir na verificação, para além do 

que já assentado nos autos, demandaria necessária dilação probatória, o que não se admite 

nesta via mandamental.

Ante o exposto, não havendo razões para modificar a decisão recorrida, nego 

provimento ao agravo interno.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA SEÇÃO

AgInt no MS 27.061 / DF
Número Registro: 2020/0298303-4 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:

Sessão Virtual de 14/09/2022 a 20/09/2022

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro FRANCISCO FALCÃO

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : GERALDO CANDIDO FERREIRA NETO
ADVOGADOS : JOSÉ LAEL DE SOUZA RODRIGUES JUNIOR - AL011167

FELIPPE ANDRADE CACHO - SE008080
IMPETRADO : MINISTRO DA JUSTIÇA E SEGURANÇA PÚBLICA
INTERES. : UNIÃO

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
SERVIDOR PÚBLICO CIVIL - PROCESSO ADMINISTRATIVO DISCIPLINAR OU 
SINDICÂNCIA - DEMISSÃO OU EXONERAÇÃO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : GERALDO CANDIDO FERREIRA NETO
ADVOGADOS : JOSÉ LAEL DE SOUZA RODRIGUES JUNIOR - AL011167

FELIPPE ANDRADE CACHO - SE008080
AGRAVADO : UNIÃO
IMPETRADO : MINISTRO DA JUSTIÇA E SEGURANÇA PÚBLICA

TERMO

A PRIMEIRA SEÇÃO do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 14/09/2022 a 20/09
/2022, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques, Benedito Gonçalves, Assusete
Magalhães, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria e Manoel Erhardt (Desembargador convocado do TRF-
5ª Região) votaram com o Sr. Ministro Relator.

Não participou do julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sérgio Kukina.
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Brasília, 21 de setembro de 2022
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